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RESUMO 

 

A educação, antes mesmo de ser reconhecida como ciência, desde as mais remotas 

civilizações, sempre foi vista como fundamental para o engrandecimento do homem quer 

numa perspectiva de natureza pessoal, quer numa perspectiva de natureza social, por 

permitir em um primeiro momento que o mesmo observe e compreenda os fenômenos que 

estão entorno de si e, num segundo momento, possa conceber perspectivas de 

desenvolvimento para a satisfação pessoal e do grupo social. Inequívoco, o fato de que a 

educação propiciou à humanidade todas as conquistas existentes atualmente, nos mais 

diversos campos, seja na política, economia, tecnologia, filosofia, direito, etc. Em face 

desta dimensão e importância, a educação passou a ser protegida juridicamente, vindo a 

constituir um direito consagrado na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do 

Cidadão e, dentro dos Estados Constitucionais de Direito, um direito fundamental para o 

homem. A República Federativa do Brasil, como Estado Democrático e Estado de Direito, 

com base em sua Constituição Federal de 1988, reconheceu a educação como direito social 

fundamental, a ser desenvolvida pelo Estado através de políticas públicas, como forma de 

tornar possível ao cidadão a obtenção da dignidade humana, fundamento da ordem jurídica 

constitucional brasileira, como forma de universalização do conhecimento e de igualdade 

entre as pessoas, mesmo àquelas em condições especiais, como jovens e adultos que não 

tiveram acesso a educação dentro do período definido pela Lei de Diretrizes e Base da 

Educação. Como tal, a educação deverá recair sobre todos os grupos sociais que retratam a 

realidade brasileira, aí incluídas as comunidades carcerárias de jovens e adultos que 

compõem números significativos de pessoas que podem, através da educação, obter uma 

reinserção social pela qualificação e valorização da pessoa humana. Neste sentido, o 

presente trabalho busca avaliar as políticas educacionais desenvolvidas pelo Poder Público, 

como forma de resgate e valorização da vida, no propósito de tornar possível a dignidade 

humana dentro da comunidade carcerária do sistema prisional do Estado do Piauí. 

 

PALAVRAS-CHAVE: educação; direito à educação; direitos humanos; direitos 

fundamentais; dignidade humana; sistema prisional do Piauí. 
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ABSTRACT 

 

Education, quite before being recognized as Science, since the most ancient civilizations, 

has always been considered as fundamental for the improvement of man both in a 

perspective of a natural person and in a social natural perspective, once it primarily allows 

him to observe and understand the phenomena around himself e, secondly, to conceive 

perspectives of development for personal and social satisfaction. Unquestionably, it’s a 

fact that education provided humanity with all present conquests and achievements, in the 

most various fields, such as politics, economy, technology, philosophy and law, to mention 

a few. In such dimension and importance, education called for juridical protection, 

becoming a protected right by Universal Declaration of Human Rights and, within the 

Constitutional State of Law, a fundamental right for man. The Brazilian Republic 

Federation, as a Democratic State of Law, under the protection of the Federal Constitution 

of 1988, recognized education as fundamental social right, to be developed by the State 

trough public policies, as a way to make it possible for the citizen to reach human dignity, 

a basis of the Brazilian constitutional juridical system, so that knowledge and equality 

universalisation become a reality amongst people, no matter their personal or social 

conditions, including youngsters and adults who did not have access to education within 

the period defined by the Brazilian Law of Directives and Bases of Education. As such, 

education should be spread over all the groups that portray the Brazilian reality, including 

the prison system communities of youngsters and adults who make the relevant numbers of 

people who can, through education, obtain a social reinsertion by self valorization and 

qualification. Thus, the present work aims to analyze the educational policies developed by 

the government, as a measure of redemption and valorization of the human life, with the 

purpose of making it possible to provide human dignity in the community of the prison 

system of Piauí. 

 

KEY WORDS: Education. Right to Education. Human Rights. Fundamental Rights. 

Human Dignity. Piaui Prison System. 
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INTRODUÇÃO 

 

As conquistas galgadas pela humanidade atingiram uma proporção tamanha, que é 

possível acreditar que os maiores pensadores da Antiguidade até a Idade Moderna, não 

seriam capazes, nos melhores de seus sonhos, de imaginar o avanço alcançado pelos que os 

sucederam. 

O homem, no início de sua jornada, contemplou o mundo à sua volta e por uma 

condição de sobrevivência, foi forçado a compreender as forças da natureza, a manter-se 

vinculado a grupos sociais para potencializar sua existência. 

Desenvolveu habilidades que permitiram que ele abandonasse a condição de 

nômade e se fincasse ao solo e cultivasse o próprio alimento, criasse seu próprio rebanho. 

Já não trabalhava com a pedra lascada, nem mesmo com a pedra polida, já fundia seus 

metais, cunhava sua moeda. 

O grupo social, já não era o mesmo, era uma sociedade, que a linha do tempo 

exigiria cada vez mais. Daí, o desenvolvimento da ciência, da tecnologia, do pensamento 

filosófico, todos voltados a assegurar a perpetuação da espécie, o crescimento e o 

desenvolvimento individual e social. 

Todos esses aspectos que compõem a vida humana estão assentados em um 

elemento comum, sua capacidade de aprender e, consequentemente, de evoluir. Eis o papel 

da ciência da educação, possibilitar ao homem que compreenda o mundo à sua volta e 

encontre soluções para os problemas que a ele se apresentem, na busca de seu próprio 

desenvolvimento pessoal e ao desenvolvimento da sociedade. 

O legado da humanidade nos é repassado no tempo e no espaço, avanços e 

retrocessos, pela educação, fundamental para todo e qualquer povo, o que a faz assumir um 

papel vital para o homem, que dela não pode ser privado. O direito à educação 

acompanhou os passos do homem e paulatinamente, avançou para ser reconhecido como 

um direito inerente ao mesmo. 

Reconhecido como um dos direitos humanos e, nos ordenamentos jurídicos 

constitucionais como direito fundamental, busca-se neste trabalho, avaliar o direito à 

educação como direito fundamental e social a ser prestado pelo Estado ao seu cidadão, 

para que em decorrência dele, desenvolva sua capacidade de crítica e possa se colocar à 
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disposição da sociedade para o desenvolvimento. Entretanto, a dimensão que será avaliada, 

recairá sobre as políticas que o Estado realiza para dar efetividade ao direito à educação ao 

cidadão. 

Especificamente, realizar-se-á uma reflexão crítica sobre a educação prestada a 

jovens e adultos confinados no sistema prisional do Estado do Piauí, porque em se tratando 

de um direito fundamental, independe a qualidade do agente para fazer jus ao mesmo. A 

prestação da educação e ensino independe de classe social, cor, etnia, religião, gênero, 

independe também, se a pessoa está ou não em situação de encarceramento pela prática de 

uma infração penal. 

Assim, a elaboração deste trabalho sofreu influência claramente da obra de Ingo 

Wolfgang Sarlet – A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos 

fundamentais na perspectiva constitucional e, da obra de Wilson Donizeti Liberati – 

Direito à educação: uma questão de justiça. 

No primeiro capítulo, será feita uma análise evolutiva do reconhecimento dos 

direitos humanos e dos direitos fundamentais, posto que o direito à educação é reconhecido 

sob tais formas e, cada um sob seu prisma, são construções jurídicas para assegurar a 

dignidade humana, significa dizer, assegurar seu pleno desenvolvimento. 

Como a dignidade humana é fundamento do Estado Democrático de Direito 

brasileiro, é necessária uma abordagem sobre a eficácia dos direitos fundamentais, diante 

de um cenário de conflito de princípios e normas. 

Já no segundo capítulo, para refinar ainda mais a pesquisa, haverá um estudo 

sobre a educação ao longo da história para que possa perceber a relação entre a educação e 

a importância que assumiu para o homem até os dias atuais, onde, então, se analisará a 

educação na realidade de nosso país, mediante um estudo do sistema educacional brasileiro 

e das políticas desenvolvidas para torná-la um direito exercido pelo cidadão. 

Por fim, no terceiro capítulo será apresentada a realidade da educação prestada às 

pessoas que se encontram inseridas dentro do sistema carcerário do Estado do Piauí, o que 

exige, inicialmente, um estudo sobre o próprio sistema carcerário, em nível nacional e 

local, pois somente assim, compreender-se-á a atividade educacional realizada nestas 

unidades penais. 



12 
 

O estudo foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica, mediante utilização 

do método indutivo e, tomou por parâmetros, dados de pesquisas e relatórios elaborados 

por órgãos do governo, como por exemplo, o INFOPEN, vinculado ao Ministério da 

Justiça. 

Ressalte-se a importância do tema, bem como sua complexidade, seja no campo 

das ideias, ou ainda na prática, porque tal complexidade é fruto de um cenário em que a 

sociedade está em conflito com o próprio sistema prisional, porque na maioria das vezes 

em que se pretende discutir a eficácia de um direito fundamental a um preso, depara-se 

com a constatação de que o cidadão em convívio social, também é titular de tais direitos, 

isto é, como exigir políticas públicas eficazes do Estado ao preso, se o Estado não as 

disponibiliza de forma satisfatória sequer, ao cidadão livre. 

Diante de tamanha complexidade não se tem a pretensão de esgotar a discussão, 

ao contrário, acendê-la, junto à comunidade científica, ao Poder Público, à sociedade civil 

organizada e à sociedade em geral, para que se possa, definitivamente, encontrar uma 

solução para sociedade como um todo, porque como afirmado inicialmente, os homens, 

são capazes de observar e desenvolver soluções, graças ao papel da educação para a 

humanidade. 
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CONCLUSÃO 

 

Ao longo da elaboração deste estudo foi possível observar a revelação de vários 

pontos importantes quanto ao objeto pesquisado. Lamentavelmente, os resultados não se 

mostraram animadores, pelo contrário, demonstram um cenário muito nebuloso e negativo, 

mesmo diante de tantas ações, planos, diretrizes, etc., desenvolvidas formalmente pelo 

poder público para viabilizar a prestação do direito à educação à população como um todo, 

mas especificamente, em relação aos jovens e adultos que se encontram inseridos no 

sistema carcerário, especificamente, nas unidades prisionais do Estado do Piauí. 

Inicialmente, numa perspectiva macro, inequívoca a relevância e a importância 

que a história atribui à educação, o que se faz claramente observar nos dias de hoje, ao se 

verificar que os países mais desenvolvidos do planeta, desde há muito, buscaram propiciar 

aos seus cidadãos, uma educação de excelência, tanto assim, que são países reconhecidos 

em setores como economia, tecnologia, ciência, política, filosofia, etc. 

Em contrapartida, muitos países que possuem indicadores sociais negativos, têm 

contra si, o fato de que a educação padece de investimentos, infraestruturas e políticas que 

incrementem a atividade de ensino. É o que acontece, lamentavelmente com nosso país, 

que como apresentado, possui em seu ordenamento jurídico o reconhecimento ao direito à 

educação, como sendo um dos direitos humanos a que o Brasil se obrigou a prestar ao seu 

povo, tanto assim, que o elegeu a categoria de direito fundamental na Constituição Federal 

de 1988. 

Sob tal ponto, um aspecto positivo, o direito à educação deixou de ser tutelado e 

reconhecido como um direito programático do Estado brasileiro e foi alçado à qualidade de 

direito fundamental, portanto, direito que o Estado deve assegurar ao seu cidadão, seja 

através de ações negativas, isto é, não restringindo o que já é exercido, seja através de 

ações positivas, como é o caso, em que o Estado deve desenvolver ações para tornar 

possível o exercício de tal direito. 

Entretanto, percebe-se que mesmo transcorrido 27 anos da promulgação da 

Constituição da República Federativa do Brasil, a educação, ainda é algo a ser alcançado, 

concretizado, tanto quantitativamente como, e, principalmente, qualitativamente, porque 

mesmo diante de tantas normatizações produzidas para tutelar o direito à educação, é 
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possível perceber que ela não chegou ao grau de excelência, como serviço a ser prestado 

pelo Estado em favor do cidadão, longe disso, uma vez que milhões de brasileiros ainda 

sequer concluíram o ensino médio, o que compromete como já afirmado, a maturidade 

democrática do país e, consequentemente, seu desenvolvimento. 

Em outras palavras, a eficácia do direito à educação fica prejudicada porque 

apesar de uma série de normas que definem diretrizes e ações para o acesso à educação, 

tais medidas permanecem no papel e não se concretizam ou, no muito, ao serem 

implantadas, são executadas de forma insatisfatória, quer porque a infraestrutura não 

atende a todos que necessitam do serviço, quer porque quando estrutura existe, fica 

limitada a um número limitado de pessoas. 

Mais grave ainda, a situação das comunidades carcerárias em nosso país, não só 

pela má prestação do serviço educacional, mas pelo desrespeito persistente quanto aos 

direitos que não tenham sofrido qualquer restrição. A salientar, contudo, que a análise 

deste estudo fica restrita ao direito à educação. 

Deste modo, sob uma perspectiva micro, limitando-se a uma interpretação dos 

dados cotejados das unidades penais do Estado do Piauí, constata-se, inicialmente, que há 

uma demanda pelo serviço de ensino muito maior do que é ofertado, o que permite 

concluir que a educação desenvolvida nos estabelecimentos prisionais é insatisfatória, com 

base nos seguintes pontos: 

 O número de presos efetivamente contemplados com alguma atividade de ensino 

nas unidades penais no Estado do Piauí, correspondem a 5% do total de presos 

inseridos em tais estruturas carcerárias. Em números, significa dizer que dos 2.927 

presos e internados, somente 161 destes recebem atividade educacional, quando a 

demanda é de pelo menos 54%, uma vez que esse é o percentual de presos e 

internados que não possuem o ensino fundamental completo, índice que é bem mais 

expressivo se analisada a quantidade de presos e internados que não concluíram o 

ensino médio, que corresponde a 85%; 

 Apesar de previsão legal, somente 04 estabelecimentos penais possuem estrutura de 

bibliotecas e somente 03 unidades penais possuem sala de reunião e, absolutamente 

nenhuma possui sala de professores ou salas de informática, o que constitui 

afrontamento direto ao texto legal, portanto, violação ao direito fundamental à 

educação; 
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 Há ainda, a subutilização da pouca estrutura existente, porque como fora analisado, 

das 13 unidades prisionais, somente 10 possuem salas de aulas, o que representa 18 

salas de aulas, com capacidade total de 290 alunos por turno, mas em somente 09 

desses estabelecimentos prisionais são desenvolvidas atividade de ensino, uma 

ociosidade imensa, a considerar que os 161 presos e internados não ocupariam 

todas as vagas em um único turno; 

 Outro dado muito expressivo, diz respeito aos investimentos feitos pelo governo do 

Estado do Piauí na sua estrutura carcerária, porque se é verdade que algumas 

unidades prisionais estão sendo construídas e uma foi recentemente inaugurada, a 

grande maioria existe há pelo menos 10 anos, sendo que o para o ano de 2015, o 

orçamento total para a Secretaria de Justiça do Estado do Piauí é de R$ 

67.032.623,00 (sessenta e sete milhões e trinta e dois mil e seiscentos e vinte e três 

reais), sendo que apenas R$ 36.100,00 (trinta e seis mil e cem reais) serão aplicados 

para atividades de ensino, que muito possivelmente, somente manterá a 

infraestrutura educacional penitenciária existente; 

 A Secretaria de Justiça, apesar da implantação do programa de remição pela leitura, 

não apresentou nenhum dado sobre a execução deste instituto jurídico, essencial no 

processo de ressocialização do preso, sequer em relação aos poucos presos que 

desempenham atividade educacional. 

Ora, sabe-se do esfacelamento do sistema carcerário nacional e que pouco ou 

quase nada tem sido feito para ressocializar o preso ou internado, tanto que os índices de 

reincidência no Brasil são muito altos, portanto, perde o país, como perde o Estado do 

Piauí, por não implantarem uma política de ensino efetiva dentro das unidades penais, 

principalmente, profissionalizante, porque o descaso em relação ao sistema carcerário é 

sentido em nossas ruas com a explosão de violência que invade as vidas dos cidadãos 

brasileiros, comprometendo o amadurecimento democrático do país, tanto porque o Estado 

não executa as políticas necessárias para educar seu povo, como também, porque impede o 

desenvolvimento de seus cidadãos. 

Em última análise, o Brasil está muito distante em dar eficácia e, sobretudo, 

efetividade, ao direito à educação, espécie de direito fundamental social, impedindo o 

crescimento de pessoas que fariam jus a tal direito. 
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Pelo exposto, é necessária uma mudança vertiginosa nas políticas criminais 

adotadas no país, porque todas as diretrizes e planos de ação até então desenvolvidos, são 

insipientes para propiciar de fato, a educação à comunidade carcerária nacional e local, o 

que não mudará a realidade que se encontra exposta, a nos envergonhar de nós mesmos e a 

nos envergonhar perante a comunidade internacional por violação direta a direitos 

humanos elencados como imprescindíveis a uma condição mínima de humanidade. 

Como mencionado anteriormente, tal trabalho não tem natureza conclusiva, ao 

contrário, longe de ser uma visão romântica ou utópica sobre o ser humano, sobre a 

possibilidade de transformação das pessoas, uma vez que se sabe qual o público em 

análise, pretende provocar o poder público, a comunidade científica e a sociedade em 

geral, por que o problema que recai sobre o sistema carcerário é tamanho, maior prova 

disto é que esse monstro cresce mais e mais a cada dia, portanto, imprescindível um basta a 

esta situação e, seguramente, o melhor caminho para a ressocialização passa pela educação 

como mecanismo que modifica as pessoas. 
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